
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 20 de fevereiro de 2018 — Reino da Bélgica / 
Comissão Europeia

(Processo C-16/16 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Proteção dos consumidores — Serviços de jogos de fortuna e azar 
em linha — Proteção dos consumidores e dos jogadores e prevenção desses jogos junto de menores — 
Recomendação 2014/478/UE da Comissão — Ato da União não juridicamente vinculativo — Artigo  

263.o TFUE»

(2018/C 134/03)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Recorrente: Reino da Bélgica (representantes: L. Van den Broeck, M. Jacobs e J. Van Holm, agentes, assistidas por 
P. Vlaemminck, B. Van Vooren, R. Verbeke e J. Auwerx, advocaten)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: F. Wilman e H. Tserepa-Lacombe, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Reino da Bélgica é condenado nas despesas.

(1) JO C 145, de 25.4.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 22 de fevereiro de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal Superior de Justicia de Cataluña — Espanha) — Jessica Porras Guisado / Bankia 

SA e o.

(Processo C-103/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Política social — Diretiva 92/85/CEE — Medidas destinadas a promover a 
melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho — 

Artigo 2.o, alínea a) — Artigo 10.o, n.os 1 a 3 — Proibição de despedimento de uma trabalhadora durante o 
período compreendido entre o início da gravidez e o termo da licença de maternidade — Âmbito de 

aplicação — Casos excecionais não relacionados com o estado de gravidez da trabalhadora — Diretiva 98/
/59/CE — Despedimentos coletivos — Artigo 1.o, n.o 1, alínea a) — Motivos não inerentes à pessoa dos 
trabalhadores — Trabalhadora grávida despedida no âmbito de um despedimento coletivo — Motivação do 

despedimento — Prioridade de permanência da trabalhadora na empresa — Prioridade de reafetação»

(2018/C 134/04)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia de Cataluña

16.4.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 134/3


